
 

DIREITO TRIBUTÁRIO. REVISÃO DO LANÇAMENTO. ERRO DE DIREITO. 

O lançamento do tributo pelo Fisco com base em legislação revogada, equivocadamente 
indicada em declaração do co
é aquele consubstanciado na inexatidão de dados fáticos, atos ou negócios que dão origem à 

obrigação tributária. Tal erro autoriza a revisão do lançamento do tributo, de acordo com o art. 

149, VIII, do CTN. Por outro lado, o erro de direito é o equívoco na valoração jurídica dos fatos, 

ou seja, desacerto sobre a incidência da norma à situação concreta. Nessa situação, o erro no ato 

administrativo de lançamento do tributo é imodificável (erro de

da proteção à confiança, a teor do art. 146 do CTN. Precedentes citados: EDcl no REsp 

1.174.900-RS, DJe 9/5/2011, e REsp 1.130.545

Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 4/10/2012. 

 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO. REVISÃO DO LANÇAMENTO. ERRO DE DIREITO. 

O lançamento do tributo pelo Fisco com base em legislação revogada, equivocadamente 
indicada em declaração do contribuinte, não pode ser posteriormente revisto
é aquele consubstanciado na inexatidão de dados fáticos, atos ou negócios que dão origem à 

obrigação tributária. Tal erro autoriza a revisão do lançamento do tributo, de acordo com o art. 

VIII, do CTN. Por outro lado, o erro de direito é o equívoco na valoração jurídica dos fatos, 

ou seja, desacerto sobre a incidência da norma à situação concreta. Nessa situação, o erro no ato 

administrativo de lançamento do tributo é imodificável (erro de direito), em respeito ao princípio 

da proteção à confiança, a teor do art. 146 do CTN. Precedentes citados: EDcl no REsp 

RS, DJe 9/5/2011, e REsp 1.130.545-RJ, DJe 22/2/2011. AgRg no 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 4/10/2012.  

DIREITO TRIBUTÁRIO. REVISÃO DO LANÇAMENTO. ERRO DE DIREITO.  

O lançamento do tributo pelo Fisco com base em legislação revogada, equivocadamente 
ntribuinte, não pode ser posteriormente revisto. O erro de fato 

é aquele consubstanciado na inexatidão de dados fáticos, atos ou negócios que dão origem à 

obrigação tributária. Tal erro autoriza a revisão do lançamento do tributo, de acordo com o art. 

VIII, do CTN. Por outro lado, o erro de direito é o equívoco na valoração jurídica dos fatos, 

ou seja, desacerto sobre a incidência da norma à situação concreta. Nessa situação, o erro no ato 

direito), em respeito ao princípio 

da proteção à confiança, a teor do art. 146 do CTN. Precedentes citados: EDcl no REsp 

AgRg no Ag 1.422.444-AL, 


